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INTRODUÇÃO 

A convivência do ser humano com os animais é datada desde os primórdios 
da humanidade. Nesse sentido, o ser humano enxergou nos animais uma 
fonte de estudo, a fim de compreender melhor os fenômenos biológicos1. 
Durante a Idade Média, a experimentação animal foi utilizada por diversos 
estudiosos, mas foi no período do Renascimento, com o surgimento do 
antropocentrismo, que consolidou-se a ideia de que todas as espécies 
deveriam ser sujeitas ao ser humano, e a partir daí a experimentação animal 
foi instituída como método padrão de investigação científica2.  

Atualmente, os animais de experimentação ainda são os principais 
modelos utilizados em metodologias de pesquisas. Entretanto, há uma 
nova corrente de pensamento, pautada no princípio dos 3Rs - Replacement, 
Reduction e Refinement -, em português 2Rs 1S (Redução, Refinamento e 
Substituição), que defende a substituição desses animais de laboratório por 
modelos alternativos, como programas de computador, cultura de células, 

ou até mesmo voluntariado humano3. 

A substituição ainda é um grande desafio da Ciência em Animais de 
Laboratório (CAL), visto que são necessários vários anos de estudo para 
que ocorra a validação de um método, o que dificulta o processo de 
implementação de novos métodos alternativos. Uma das metodologias que 

pode ser utilizada é HET-CAM (Ensaios da membrana cório-alantóide), 
que é baseado na avaliação de alterações vasculares ocorridas na 
membrana cório-alantóide de ovos embrionados de galinha quando 
expostas a uma substância teste4. 

Dessa forma, o presente trabalho faz uma revisão de literatura acerca dos 
métodos alternativos para a substituição dos animais de experimentação, 

abordando questões, como ética, bem-estar, legislação e importância da 
pesquisa para o futuro da Ciência em Animais de Laboratório.  

 

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento desta revisão bibliográfica, foram utilizados 
trabalhos acadêmicos referentes à temática, sendo selecionados através dos 

seguintes bancos de dados de pesquisa científica: Google Acadêmico, 
SciELO e Periódicos Capes.  Inicialmente, definiu-se o intervalo de tempo 
de 2018 a 2023 para a seleção dos artigos, entretanto, a escassez de 
literatura atualizada acerca da temática fez com que se utilizasse artigos 
científicos mais antigos para a elaboração do trabalho. As palavras-chave 
usadas para a realização da pesquisa e para a seleção de trabalhos 
científicos foram: animal welfare, alternative methods, experimental 
animals, bem-estar animal, animais de experimentação, animais de 

laboratório, modelos alternativos. 

 

RESUMO DE TEMA 

A utilização de experimentação animal em ensaios laboratoriais está 
passando por transformações metodológicas, as quais há substituição por 
programas de computador, manequins que mimetizam parâmetros 

fisiológicos e softwares5. 

O uso de animais em pesquisas de produtos cosméticos, em muitos países, 
foi substituído a partir do desenvolvimento de métodos alternativos pela 
Organization for Economic Cooperation and Development6. 
Recentemente o Conselho Nacional de Controle e Experimentação Animal 
(CONCEA), a partir da resolução nº 58 de 2023, declarou proibida a 

utilização de animais vertebrados, como ratos, coelhos e cachorros, em 
pesquisa científica, desenvolvimento e controle de produtos de higiene 
pessoal, cosméticos e perfumes que utilizem em suas formulações 
ingredientes ou compostos com segurança e eficácia já comprovadas 
cientificamente7. No Brasil, as metodologias alternativas são validadas 
pelo CONCEA, e a partir da Resolução Normativa CONCEA n° 54 de 
2022, propõe-se a substituição por metodologias que não utilizem animais, 
diminuam ou eliminem o desconforto, utilizem sistemas orgânicos ex 

vivos, empreguem menor número de animais, ou usem espécies de ordens 
inferiores8. O CONCEA reconhece 25 métodos alternativos com relação 

ao uso de animais, sendo mais da metade reconhecidos na Resolução 
Normativa n° 18 de 2014, os quais avaliam o potencial de fototoxicidade, 
potencial de irritação e corrosão da pele, absorção cutânea, dentre outros9.  
Quando uma nova metodologia alternativa é decretada por meio de 
resolução normativa pelo Centro Brasileiro para Validação de Métodos 
Alternativos (braCVAM), vinculado ao CONCEA, após cinco anos se 

torna crime a utilização de animais para tal método10. 

A Sociedade Brasileira de Ciência de Animais de Laboratório (SBCAL) 
adota o princípio dos 3Rs em uma de suas missões, que é promover o uso 
ético do animal de laboratório (redução e refinamento), proteger os animais 
de laboratório do uso inadequado (refinamento) e incentivar o 

desenvolvimento e uso de alternativas (redução, refinamento e 
substituição)11. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os animais de laboratório ainda são amplamente utilizados como modelos 
em pesquisas científicas, e a substituição desses modelos tradicionais é um 
desafio importante para a ciência. Para garantir a qualidade dos 
experimentos e minimizar o sofrimento dos animais, é essencial que toda 

a equipe envolvida, incluindo pesquisadores e técnicos, seja devidamente 
treinada e educada em boas práticas. No entanto, a questão da 
experimentação animal continua a ser questão de debate, havendo 
demandas pela abolição completa do uso de animais em pesquisas e 
educação. É importante encontrar soluções viáveis através do diálogo e do 
bom senso, sempre priorizando o bem-estar dos animais. Desse modo, 
deve-se discutir mais a experimentação animal e buscar maneiras de 
garantir a qualidade e a relevância dos estudos, sem comprometer o bem-

estar dos animais de laboratório. 
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